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PRELIMINARES  ARGUIDAS  PELA  SEGURADORA.
ILEGITIMIDADE PASSIVA E AUSÊNCIA DE INTERESSE
DE AGIR. REJEIÇÃO DAS QUESTÕES PRÉVIAS. 

-  Qualquer  seguradora  que  opera  no  sistema  pode  ser
acionada para pagar o valor da indenização correspondente
ao seguro obrigatório, conforme preconiza a Lei nº 6.194/74,
em seu art.7º. 
     
-A  ausência  de  comunicação  à  seguradora,  pela  via
administrativa, não afasta o direito da parte de recorrer ao
Judiciário  para  o  recebimento  da  indenização  relativa  ao
seguro DPVAT. Precedentes dos Tribunais Pátrios. 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  DPVAT.
ACIDENTE  AUTOMOBILÍSTICO.  DEBILIDADE
PERMANENTE.   COMPROVAÇÃO.  APLICAÇÃO DA LEI
VIGENTE  NA  ÉPOCA  DO  SINISTRO.  FIXAÇÃO  DO
QUANTUM INDENIZATÓRIO DE ACORDO COM O GRAU
DA  INVALIDEZ.  PROPORCIONALIDADE.  SÚMULA  474
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO DA
NORMA Nº  11.945/09.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
INCIDÊNCIA  A  PARTIR  DO  EVENTO  DANOSO.
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  §1º-A, DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL.  PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. 

- O pagamento do seguro DPVAT deve ser realizado com
base  na  lei  vigente  à  data  da  ocorrência  do  evento.
(Precedentes do Superior Tribunal de Justiça).

- Após a edição da Lei n.º 11.945/09, deve-se utilizar a tabela
anexa a essa norma, para efeitos de quantificar o montante



a ser recebido, de acordo com o grau de lesão sofrida.
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- “ No caso da cobertura de que trata o inciso II do caput
deste artigo, deverão ser enquadradas na  tabela anexa a
esta Lei as lesões diretamente decorrentes de acidente e
que  não  sejam suscetíveis  de  amenização  proporcionada
por  qualquer  medida  terapêutica,  classificando-se  a
invalidez permanente como total ou parcial, subdividindo-se
a invalidez permanente parcial em completa e incompleta,
conforme a extensão das perdas anatômicas ou funcionais,
observado  o  disposto  abaixo:   I  -  quando  se  tratar  de
invalidez permanente parcial  completa, a perda anatômica
ou  funcional  será  diretamente  enquadrada  em  um  dos
segmentos  orgânicos  ou  corporais  previstos  na  tabela
anexa, correspondendo a indenização ao valor resultante da
aplicação do percentual ali estabelecido ao valor máximo da
cobertura; e  II - quando se tratar de invalidez permanente
parcial incompleta, será efetuado o enquadramento da
perda  anatômica  ou  funcional  na  forma  prevista  no
inciso I deste parágrafo, procedendo-se, em seguida, à
redução proporcional da indenização que corresponderá
a 75%  (setenta  e  cinco  por  cento)  para  as  perdas  de
repercussão intensa, 50% (cinquenta por cento) para as de
média repercussão, 25% (vinte e cinco por cento) para as de
leve repercussão, adotando-se ainda o percentual de 10%
(dez por cento), nos casos de sequelas residuais. (negritei)
(§1.º , do art. 3.º, da  Lei n.º  6.194, de 19 de dezembro de
1974)
 
− Na ação de cobrança para o pagamento de indenização
de seguro obrigatório (DPVAT), a correção monetária incide
a partir do evento danoso. 

VISTOS

Miguel  Sabino  da  Silva  ajuizou  Ação  de  Cobrança  em  face  da  Nobre

Seguradora  do  Brasil  S/A,  objetivando  o  recebimento  de  indenização  de  seguro

obrigatório – DPVAT.

Aduz que sofreu acidente automobilístico em 03/03/2013, do qual resultou

em debilidades permanentes. 

 

Na sentença (fls. 76/79), o Magistrado julgou procedente, em parte, o pedido
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inicial,  aplicando  a  Lei  nº  11.482/2007,  em vigor  quando  da  ocorrência  do  sinistro  e

condenando  a  seguradora  ao  pagamento  da  indenização  máxima  para  os  casos  de

invalidez  definitiva,  na  quantia  de  R$  13.500,00  (treze  mil  e  quinhentos  reais),  com

correção monetária desde o evento danoso e juros de mora de 1% (um por cento) ao

mês, a partir da citação, bem como em custas processuais e honorários no percentual de

20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação. 

Inconformada, a seguradora promovida manejou apelação cível, fls. 81/91,

argumentando, em sede de preliminar, a sua ilegitimidade passiva e a necessidade de

substituição do polo pela Seguradora Líder, bem como a carência de ação por falta de

interesse de agir, ante a inexistência de pleito administrativo. 

Ademais, alega que a quantia estipulada na sentença é o teto a ser pago

para as hipóteses de invalidez total  e  completa,  asseverando que no caso dos autos

devem  ser  observados  os  percentuais  estabelecidos  na  tabela  anexa  as  leis  nº

11.482/2007 e 11.945/2009, já que a debilidade sofrida fora apenas parcial, bem como o

que dispõe a súmula nº 474, do Superior Tribunal de Justiça, que prevê que a reparação

deve ser medida de forma proporcional ao grau do dano. 

Pede,  ainda,  a  incidência  da  correção  monetária  desde  a  data  do

ajuizamento da ação, conforme determina a lei nº 6.899/81.                                            

Ao final, requer o acolhimento das preliminares, com a extinção do feito, ou o

provimento do recurso, com a improcedência do pleito autoral.

Contrarrazões apresentada às fls.116/120.  

Parecer da Procuradoria de Justiça, às fls. 127/132, opinando apenas pela

rejeição das preliminares ventiladas, sem manifestação meritória. 

É o relatório.

Desembargador José Ricardo Porto
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DECIDO

Preliminares suscitadas pela Seguradora

Da Ilegitimidade Passiva

Pois bem. Preliminarmente, argumenta a promovida que é parte ilegítima

para figurar no polo passivo da demanda. 

A Lei nº 6.194/74, que dispõe sobre o seguro obrigatório de danos pessoais

causados por veículos automotores de via terrestre, prevê em seu art.7º, que: 

“A indenização por pessoa vitimada por veículo não identificado,
com  seguradora  não  identificada,  seguro  não  realizado  ou
vencido, será paga nos mesmos valores, condições e prazos dos
demais  casos por  um consórcio  constituído,  obrigatoriamente,
por todas as sociedades seguradoras que operem no seguro
objeto desta lei.”

Conforme  pode  se  observar,  resta  clara  a  legitimidade  de  qualquer

seguradora para figurar passivamente nas lides que envolvem o pagamento do seguro

obrigatório.  

Sobre a questão, é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  QUE  NÃO  LOGRA
INFIRMAR  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
SEGURO  OBRIGATÓRIO.  DPVAT.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.
LEGITIMIDADE  PASSIVA. SEGURADORA.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  N.  211/STJ.  MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA DO
RECURSO ESPECIAL.
1. Mantém-se na íntegra a decisão recorrida cujos fundamentos
não foram infirmados.
2.  Qualquer  seguradora  que  opera  no  sistema  pode  ser
acionada para pagar o valor da indenização correspondente
ao  seguro  obrigatório,  assegurado  o  direito  de  regresso.

Desembargador José Ricardo Porto
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Precedentes. (…) 6. Agravo regimental improvido. 1 (grifo nosso)

Por  isso,  inexiste  a  obrigatoriedade  do  autor  demandar  em  face  da

Seguradora Líder, tampouco a necessidade de sua inclusão no polo passivo, na condição

de litisconsorte.

Assim, deve ser rejeitada a prefacial.

Da Carência de Ação - Falta de interesse de agir

Ainda em sede de questão prévia, a demandada alega a carência da ação,

por falta de interesse de agir, diante da ausência de prévio requerimento administrativo.

Em que pese as alegações tecidas, tenho que novamente razão não lhe

assiste. 

Como é cediço, após o advento da Constituição da República de 1988, que

adotou o princípio da inafastabilidade da apreciação do Poder Judiciário, consagrado no

art.  5º,  inciso XXXV, da Carta Magna,  o esgotamento da via  extrajudicial  não é mais

condição para ajuizamento de demanda. 

Portanto, o pleno acesso ao Judiciário é um direito fundamental,  previsto

constitucionalmente,  sendo  inadmissível  impor  a  alguém obrigação  de  propositura  de

processo administrativo, ante a ausência de tal exigência em lei. 

Neste sentido, vejamos o entendimento jurisprudencial do TJMG: 

"COBRANÇA.  DPVAT.  INTERESSE  PROCESSUAL.  VIA
ADMINISTRATIVA.  DUT.  APRESENTAÇÃO.
DESNECESSIDADE. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA DEVIDA. A
ausência  de  comunicação  à  seguradora,  pela  via
administrativa,  não afasta o direito da parte de recorrer ao

1 AgRg no Ag 870091 / RJ AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 2007/0030346-6 Relator(a) Ministro
JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA (1123)  Órgão  Julgador  T4  -  QUARTA TURMA Data  do  Julgamento  20/11/2007  Data  da
Publicação/Fonte DJ 11/02/2008 p. 106.
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Judiciário  para  o  recebimento  da  indenização  relativa  ao
seguro DPVAT. (...)2  (grifo nosso)

Outrossim, o interesse de agir é avaliado segundo a necessidade e utilidade

que tem o autor de pleitear a tutela jurisdicional invocada, com fundamentos razoáveis e

devidos. 

Neste  contexto,  a  exigência  de  esgotamento  da  via  administrativa  como

pretende  a  requerida,  viola  o  princípio  da  legalidade  e  do  acesso  à  justiça,  não

encontrando, pois, amparo legal. 

Rejeito, assim, essa arguição.

DO MÉRITO

Nas razões recursais, pede a seguradora que a indenização seja fixada de

forma proporcional ao grau de invalidez, segundo o que dispõe as Leis nº 11.482/2007, e

11.945/2009, bem como a súmula 474 do Superior Tribunal de Justiça, não merecendo o

demandante receber o teto máximo do seguro obrigatório. 

Vê-se assistir razão à promovida.

Pois bem, percebe-se que o sinistro ocorreu em 03/03/2013, quando estava

em vigor a Lei 11.945/09, que começou a produzir seus efeitos a partir de 16 de dezembro

de 2008.

Observa-se, pois, a existência de documentos comprobatórios dando conta

de que o promovente, em decorrência de acidente automobilístico, ficou a padecer de

debilidade  permanente  no crânio  e  no  ombro  direito,  em  grau  médio  e  mínimo,

respectivamente (fls. 69). 

Ademais, ao compulsar os autos, infere-se que o nexo de causalidade entre

2Apelação nº 0473.299-8, Rel. Juiz Irmar Ferreira Campos, j. 03.12.04; 

Desembargador José Ricardo Porto
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o acidente e o dano provocado pelo evento foi devidamente demonstrado. 

Desta  forma,  possuindo  o  autor  invalidez  definitiva,  há  sim  o  direito  à

percepção do seguro DPVAT, devendo ser fixado conforme as peculiaridades do caso

concreto.

Na decisão de primeiro grau, o MM Julgador aplicou a Lei nº 11.482/07 ao

caso, e condenou a Nobre Seguradora do Brasil  S/A ao pagamento de R$ 13.500,00

(treze mil e quinhentos reais), o teto para os casos de debilidade permanente. 

No entanto, consultando a tabela anexa à citada lei, observa-se, para o caso

de lesões de órgãos e estruturas crânio-faciais, que o legislador estabeleceu o percentual

de 100% (cem por cento), bem com, para o caso de perda completa da mobilidade de um

dos ombros, fixou em 25% (vinte e cinco por cento).

Portanto, percebe-se que, como no caso dos autos não houve a invalidez ou

debilidade total, como podemos observar através do laudo pericial que afirma que o dano

apresentado se deu em grau médio e mínimo, respectivamente, com lesão no crânio e

limitações na flexão do ombro direito, fls. 69, a indenização do seguro DPVAT deve ser

medida proporcionalmente, de acordo com o grau da debilidade, assim como dispõe a

súmula nº 474, do Superior Tribunal de Justiça, vejamos: 

“A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do
beneficiário,  será  paga  de  forma  proporcional  ao  grau  da
invalidez.”

Em recente julgado, assim decidiu o STJ:

CIVIL  E  PROCESSUAL.  RECURSO  ESPECIAL.  DPVAT.
INVALIDEZ  PERMANENTE  PARCIAL.  PAGAMENTO
PROPORCIONAL  DO  SEGURO.  POSSIBILIDADE.  TABELA
PARA  CÁLCULO  DE  INVALIDEZ.  SALÁRIO  MÍNIMO.
EQUIVALÊNCIA. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I.  Em  caso  de  invalidez  parcial,  o  pagamento  do  seguro
DPVAT  deve,  por  igual,  observar  a  respectiva

Desembargador José Ricardo Porto
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proporcionalidade.
II. A extensão da lesão e grau de invalidez determinado pela Corte
local exige o reexame do conjunto fático-probatório dos autos.
III. Recurso não conhecido.3

Ainda no voto do Ministro Aldir Passarinho Junior, este esclarece de forma

conclusiva seu posicionamento, in verbis:

“De outro lado,  sobre a tese da possibilidade de cobertura parcial
do DPVAT,  proporcionalmente  ao grau de invalidez,  ela  se  me
afigura  correta,  considerando  que  o  §  5º  do  art.  5º  da  Lei
6.194/1974, com a nova redação dada pela Lei 8.441/1992, que
disciplina tal espécie de seguro,  dispõe que:  "O instituto médico
legal  da  jurisdição  do  acidente  também  quantificará  as  lesões
físicas  ou  psíquicas  permanentes  para  fins  de  seguro  previsto
nesta lei,  em laudo complementar,  no prazo médio de noventa
dias  do evento,   de acordo com os percentuais  da tabela  das
condições  gerais  de  seguro  de  acidente  suplementada,  nas
restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho
e da classificação internacional das doenças".

Com  efeito,   não  haveria  sentido  útil  na  letra  da  lei  sobre  a
indicação  da  quantificação  das  lesões  e  percentuais  da  tabela
para fins de DPVAT,  se este seguro houvesse, sempre, de ser
pago  pelo  valor  integral,   independentemente  da  extensão  da
lesão e de grau de invalidez.”

Assim, nos termos do art.  31, da novel legislação (de nº 11.945/09),  que

alterou o art. 3º, da lei nº 6.194/74, quando se tratar de invalidez parcial,  a fim de se

chegar  ao  valor  exato  do  seguro  obrigatório, a  perda  anatômica  ou  funcional  do

beneficiário  será  enquadrada  dentro  dos  seguimentos  corporais  previstos  na  tabela,

todavia,  sendo  calculada  levando  em  consideração  os  percentuais  estabelecidos

referentes ao valor máximo da cobertura, com a redução proporcional correspondente

a intensidade da repercussão da lesão.  

Assim, no caso em tela, os parâmetros a serem empregados serão de 100%

(cem por cento) e de 25% (vinte e cinco por cento), uma vez que a lei informa esses

percentuais para as hipóteses das debilidades sofridas pelo autor. 

3STJ - REsp 1119614 / RS. Rel. Min. Aldir Passarinho Junior – T 4 Quarta Turma. Data do julgamento: 04/08/09. Pub. 
em 31/08/09.
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Nestes termos vejamos: 

Art. 31 .  Os arts. 3 o e 5 o da Lei n o 6.194, de 19 de dezembro
de 1974, passam a vigorar com as seguintes alterações:  

"Art. 3 o   Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido
no art. 2 o desta Lei compreendem as indenizações por morte, por
invalidez  permanente,  total  ou  parcial,  e  por  despesas  de
assistência médica e suplementares, nos valores e conforme as
regras que se seguem, por pessoa vitimada: 

.............................................................................................  

§ 1 o   No caso da cobertura de que trata o inciso II do caput
deste artigo, deverão ser enquadradas na tabela anexa a esta Lei
as lesões diretamente decorrentes de acidente e que não sejam
suscetíveis  de amenização  proporcionada  por  qualquer  medida
terapêutica, classificando-se a invalidez permanente como total ou
parcial,  subdividindo-se  a  invalidez  permanente  parcial  em
completa  e  incompleta,  conforme  a  extensão  das  perdas
anatômicas ou funcionais, observado o disposto abaixo:  

I - quando se tratar de invalidez permanente parcial completa,
a perda anatômica ou funcional será diretamente enquadrada
em um dos segmentos orgânicos ou corporais previstos na
tabela  anexa,  correspondendo  a  indenização  ao  valor
resultante  da  aplicação  do  percentual  ali  estabelecido  ao
valor máximo da cobertura; e 

II  -  quando  se  tratar  de  invalidez  permanente  parcial
incompleta,  será  efetuado  o  enquadramento  da  perda
anatômica ou funcional na forma prevista no inciso I  deste
parágrafo,  procedendo-se,  em  seguida,  à  redução
proporcional  da  indenização  que  corresponderá  a  75%
(setenta e cinco por cento) para as perdas de repercussão
intensa,  50%  (cinquenta  por  cento)  para  as  de  média
repercussão, 25% (vinte e cinco por cento) para as de leve
repercussão, adotando-se ainda o percentual de 10% (dez por
cento), nos casos de sequelas residuais.  

Acerca da utilização da tabela para redução proporcional da indenização a

ser paga por seguro DPVAT, seguem recentes julgados do Superior Tribunal de Justiça:

CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  DPVAT.  INVALIDEZ
PERMANENTE  PARCIAL.  PAGAMENTO  PROPORCIONAL.
POSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE  SE  NEGA

Desembargador José Ricardo Porto
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PROVIMENTO.
1. Em situações de invalidez parcial, é correta a utilização de
tabela para redução proporcional da indenização a ser paga  por
seguro DPVAT. Precedente. 2. Agravo regimental a que se nega
provimento.4

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
SEGURO  OBRIGATÓRIO  -  DPVAT.  INVALIDEZ.  CÁLCULO
PROPORCIONAL.
1 - Consolidou-se a jurisprudência do STJ no sentido da validade
da utilização de tabela para o cálculo proporcional da indenização
de seguro obrigatório segundo o grau de invalidez. Precedentes.
2 - Agravo regimental a que se nega provimento.5

Portanto, levando em consideração a tabela anexa a lei nº 11.945/2009, as

lesões de órgãos e estruturas crânio-faciais corresponde a 100% (cem por cento),  do

valor  máximo  estabelecido.  Assim,  considerando  a  redução  de  50%,  em  caso  de

debilidade  de  grau  médio,  tem-se  que  a  indenização  referente  a  perna  deverá

corresponder a R$ 13.500,00 x 100% x 50%, que dá um montante de R$ 6.750,00 (seis

mil, setecentos e cinquenta reias). 

Quanto a perda completa da mobilidade do ombro direito, a tabela dispõe

que a indenização será calculada à base de 25% do teto. Assim, levando-se em conta que

o laudo atestou que a lesão se deu em grau mínimo (10%), o cálculo deverá ser feito da

seguinte forma: R$ 13.500,00 x 25% x 10%, o que nos faz chegar a uma quantia de R$

337,50 (trezentos e trinta e sete reais e cinquenta centavos).

Portanto,  a  indenização  de  seguro  DPVAT  a  ser  paga  ao  autor

corresponde a R$ 6.750,00 + R$ 337,50= R$ 7.087,50 (sete mil e oitenta e sete reais e

cinquenta centavos). 

4AgRg no Ag 1368795 / MT, Rel.: Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, D.J.: 12/04/2011.
5AgRg no Ag 1360777 / PR, Rel.:Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, D. J.: 07/04/2011. 
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Ainda  em  sede  de  apelação,  requer  a  promovida  que  o  quantum

indenizatório seja corrigido desde a data do ajuizamento da ação.

No entanto, conforme entendimento majoritário da jurisprudência, quando se

trata de Seguro DPVAT, o termo inicial para a correção monetária é a partir do evento

danoso,  assim  como  decidido  em  sentença,  razão  pela  qual  não  merece  qualquer

modificação. 

Neste termos, trago à baila o seguinte julgado:

AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  DIFERENÇA  DE  SINISTRO
INFERIOR  AO  LEGAL  SEGURO  OBRIGATÓRIO  DPVAT
ACIDENTE  DE  TRÂNSITO  COM  DEFORMIDADE  FÍSICA
PERMANENTE INDENIZAÇÃO PRELIMINARES ILEGITIMIDADE
PASSIVA E CARÊNCIA DA AÇÃO REJEIÇÃO VALOR PAGO A
MENOR EXTRAJUDICIALMENTE COBRANÇA DA DIFERENÇA
INDENIZAÇÃO DE ACORDO COM DITAMES DA LEI  6.194/74
INCOMPETÊNCIA  DO  CNSP  PARA  REGULAR  A  MATÉRIA
ESTABELECIMENTO  EM  ATÉ  QUARENTA  40  SALÁRIOS
MÍNIMOS FIXAÇÃO QUE LEVA EM CONSIDERAÇÃO 0 GRAU
DE  COMPROMETIDO  DA  DEBILIDADE  FÍSICA  JUROS  DE
MORA CITAÇÃO CORREÇÃO MONETÁRIA TERMO INICIAL A
PARTIR  DO  EVENTO  DANOSO  ENTENDIMENTO  DO  STJ
PROVIMENTO  PARCIAL  DA  APELAÇÃO.  Não  há  falar  em
ilegitimidade passiva ad causam da companhia seguradora para o
pagamento  do  valor  indenizatório,  porquanto  estabelecida
responsabilidade solidária  pelo  pagamento da indenização,  nos
termos do art. 7°, da Lei n° 6.194/74 . Agravo de Instrumento N°
70031618085, Sexta Câmara Cível,  Tribunal  de Justiça do RS,
Relator Liege Puricelli Pires, Julgado em 14/08/2009. 0 interesse
de  agir  decorre  da  necessidade  de  acesso  ao  judiciário  para
obtenção do bem da vida, que não pressupõe prévio acesso aos
recursos  na  via  administrativa.  A  competência  do  CNSP para
baixar  instruções  e  expedir  circulares  à  regulamentação  das
operações de seguro deve ser mitigada quando, ao regulamentar,
se contrapõe à legislação de regência.6

Por fim, determino o rateio da sucumbência e fixo os honorários advocatícios

em R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do art.  20, §4º, e 21, todos do Código de

Processo Civil, registrando que, com relação ao autor, deve ser observado o que dispõe o

6TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº  09820060009200001  -  Órgão  (3  CAMARA CIVEL)  -  Relator  DES.  SAULO
HENRIQUES DE SA BENEVIDES - j. em 14/12/2010
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art. 12, da Lei nº 1060/50. 

Desse modo, rejeito as preliminares arguidas e nos termos do art. 557, §1º-

A,  da  Lei  Adjetiva  Civil,  provejo  parcialmente  o  apelo  da  seguradora,  para  fixar  a

indenização em  R$ 7.087,50 (sete mil e oitenta e sete reais e cinquenta centavos),

montante calculado na forma da tabela anexa a lei nº 11.945/2009 e segundo a súmula nº

474, do Superior Tribunal de Justiça. 

Determino, ainda, o rateio do ônus sucumbencial, nos termos expostos na

decisão. 

               

Publique-se.

Intime-se.

Cumpra-se.

João Pessoa, 21 de outubro de 2014.

Desembargador José Ricardo Porto
                      RELATOR

                                                                                            

            

 J/13-RJ/08
                                                                                                          

Desembargador José Ricardo Porto
13


